MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11080.914821/2017-55

ACORDAO 1402-007.747 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 29 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE S.A (VIACAO AEREA RIO-GRANDENSE) - FALIDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendario: 2002

NULIDADE DE DESPACHO DECISORIO. OFENSA AO PRINCIPIO DA AMPLA
DEFESA E DO CONTRADITORIO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Ndo ha ofensa aos principios da ampla defesa e do contraditdrio, ou
cerceamento do direito de defesa quando é assegurado ao contribuinte
acesso a todos os atos praticados no decorrer do processo. Nao ha
nulidade do lancamento quando ndo configurado O6bice a defesa ou
prejuizo ao interesse publico

DIREITO CREDITORIO. AUSENCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA.

O reconhecimento de direito creditério condiciona-se a demonstragao de
sua existéncia, certeza e liquidez. O reconhecimento de direito creditério
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depende da comprovacdo inequivoca de pagamento indevido ou a maior,
bem como da liquidez e certeza do crédito alegado, conforme disposto no
artigo 170 do Coddigo Tributdrio Nacional. Diante da auséncia de
comprovacao de crédito liquido e certo, mantém-se o indeferimento da
compensacao declarada e a decisdo recorrida

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario e negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator
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		 Trata-se de PER/DCOMP nº 19196.71251.090605.1.2.04-9882 transmitido em 09/06/2005 com base em crédito relativo a pagamento indevido ou a maior Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) - código de receita 0561, efetuado em 06/10/2001, no valor total de R$ 7.194.342,48. O valor do crédito em análise é de R$ 953.777,34.
		 A partir das características do DARF foi identificado pela Receita Federal do Brasil que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente, de modo que não existia crédito disponível para ser restituído.
		 Assim, em 02/02/2018, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisório (fls. 27), cuja decisão indeferiu a restituição pleiteada por inexistência de crédito.
		 A manifestação de inconformidade (fls. 2 a 8) argumentou, preliminarmente, que teria ocorrido cerceamento de defesa e ferimento a ampla defesa e ao contraditório, bem como apontou a ausência de fundamentação adequada do despacho decisório e defende que a motivação não estaria de acordo com os princípios da publicidade, legalidade, ampla defesa, do contraditório, dificultando a apresentação da defesa pela empresa.
		 Defendeu no mérito que o direito creditório seria decorrente da diferença entre o valor pago e o valor efetivamente devido, afirmando que o direito creditório se vincula ao período de apuração de outubro de 2001, totalizando R$ 7.194.342,48 do qual deverá ser deduzido o valor de R$ 6.240.565,14 efetivamente devido a título do imposto e que a RFB possui fácil acesso às declarações apresentadas pela empresa, cujas informações demonstrariam a existência do crédito pleiteado; discorrendo sobre a busca pela verdade material, mencionando os princípios da oficialidade, da moralidade administrativa e da boa-fé; cita doutrinadores.
		 A DRJ rejeitou a preliminar de nulidade e julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, para manter integralmente o despacho decisório.
		 O Recurso Voluntário manteve os argumentos da manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade, sendo conhecido.
		 Trata-se de PER/DCOMP, cuja origem do crédito seria o pagamento indevido ou a maior Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) - código de receita 0561, efetuado em 06/10/2001, no valor total de R$ 7.194.342,48. O valor do crédito em análise é de R$ 953.777,34.
		 A partir das características do DARF foi identificado pela Receita Federal do Brasil que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente, de modo que não existia crédito disponível para ser restituído.
		 Assim, em 02/02/2018, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisório (fls. 27), cuja decisão indeferiu a restituição pleiteada por inexistência de crédito.
		 PRELIMINAR
		 A Recorrente argumenta preliminarmente que teria ocorrido cerceamento de defesa e ferimento a ampla defesa e ao contraditório, bem como apontou a ausência de fundamentação adequada do despacho decisório e defende que a motivação não estaria de acordo com os princípios da publicidade, legalidade, ampla defesa, do contraditório, dificultando a apresentação da defesa pela empresa.
		 Apesar do Despacho Decisório ser visivelmente objetivo, com sucinta descrição do fato que motivou o não reconhecimento do direito ao crédito não se pode concluir que tenha ferido os princípios da ampla defesa e contraditório, vez que foi plenamente compreendido pela defesa, tendo suas razões sido devidamente analisada e afastada no Acórdão recorrido.
		 É cediço que para que ocorra cerceamento de defesa é necessário que o descumprimento de determinada forma cause prejuízo à parte, e que lhe seja frustrado o direito de defesa. O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.
		 Ademais, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa e nem ofensa à ampla defesa e ao contraditório, uma vez que a Recorrente teve ciência de todos os andamentos do processo e foi corretamente intimada a se manifestar, podendo juntar seus argumentos e os comprovantes de pagamento que não teriam sido considerados. Não se verificou óbice à apresentação de defesa e Recorrente foi devidamente cientificado de todos os atos proferidos no processo administrativo.
		 Por outro lado, nos parece que o suposto equívoco do Despacho Decisório se refere a ausência com profundidade das provas apresentadas pelo contribuinte, questão essa que deve ser analisada nos debates de mérito.
		 Afasto, portanto, a preliminar.
		 MÉRITO
		 Defendeu a Recorrente que o direito creditório seria decorrente da diferença entre o valor pago e o valor efetivamente devido, afirmando que o direito creditório se vincula ao período de apuração de outubro de 2001, totalizando R$ 7.194.342,48 do qual deveria ser deduzido o valor de R$ 6.240.565,14 efetivamente devido a título do imposto e que a Receita Federal possui fácil acesso às declarações apresentadas pela empresa, cujas informações demonstrariam a existência do crédito pleiteado; discorrendo sobre a busca pela verdade material, mencionando os princípios da oficialidade, da moralidade administrativa e da boa-fé.
		 O detalhamento da Análise do Direito Creditório (fls. 29) demonstra que o pagamento que supostamente daria origem ao crédito, foi, na verdade, utilizado integralmente para quitar débito de IRRF, código de receita 0561, apurado em 06/10/2001, com data de vencimento em 10/10/2001, incluindo os encargos moratórios (juros e multa de mora), devidos pelo pagamento intempestivo da obrigação principal. O quadro a seguir, apontado na decisão da DRJ, demonstra a situação descrita:
		 /
		 Ademais, a DRJ demonstrou em sua decisão que realizou consulta ao sistema de pagamentos da Receita Federal e confirmou as informações contidas no Detalhamento do Crédito, parte integrante do Despacho Decisório, conforme demonstrativo a seguir:
		 /
		 Portanto, o pagamento, efetuado em 09/06/2003, foi utilizado integralmente para quitar débito de IRRF, código de receita 0561, apurado em 06/10/2001, incluindo os encargos moratórios (juros e multa de mora), devidos pelo pagamento intempestivo da obrigação principal.
		 Considerando, assim, que o objeto dos autos é crédito pretendido pela Recorrente, recai sobre ela o ônus de comprovar que o pagamento a maior corresponde às informações prestadas na DCTF, nos termos do artigo 373, I, do Código de Processo Civil, o que não ocorreu.
		 O artigo 170 do Código Tributário Nacional determina que o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso.
		 Portanto, a compensação efetuada pela Recorrente com base nos documentos juntados aos autos não pode ser validada.
		 Diante do exposto, conheço o Recurso Voluntário e a ele nega provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
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Assinado Digitalmente
Alexandre labrudi Catunda — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros, Rafael Zedral, Mauritania
Elvira de Sousa Mendonca, Ricardo Piza Di Giovanni e Alexandre labrudi Catunda (Presidente).
Ausente (s) o conselheiro(a) Sandro de Vargas Serpa.

RELATORIO

Trata-se de PER/DCOMP n? 19196.71251.090605.1.2.04-9882 transmitido em
09/06/2005 com base em crédito relativo a pagamento indevido ou a maior Imposto sobre a
Renda Retido na Fonte (IRRF) — cédigo de receita 0561, efetuado em 06/10/2001, no valor total de
RS 7.194.342,48. O valor do crédito em andlise é de RS 953.777,34.

A partir das caracteristicas do DARF foi identificado pela Receita Federal do Brasil
que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente, de modo que nao existia crédito
disponivel para ser restituido.

Assim, em 02/02/2018, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisério (fls. 27),
cuja decisdo indeferiu a restituicdo pleiteada por inexisténcia de crédito.

A manifestacdo de inconformidade (fls. 2 a 8) argumentou, preliminarmente, que
teria ocorrido cerceamento de defesa e “ferimento a ampla defesa e ao contraditério”, bem como
apontou a auséncia de fundamentacdo adequada do despacho decisério e defende que a
motiva¢do ndo estaria de acordo com os principios da publicidade, legalidade, ampla defesa, do
contraditdrio, dificultando a apresentacdo da defesa pela empresa.

Defendeu no mérito que o direito creditério seria decorrente da diferenca entre o
valor pago e o valor efetivamente devido, afirmando que o direito creditério se vincula ao periodo
de apuragdo de outubro de 2001, totalizando RS 7.194.342,48 do qual devera ser deduzido o valor
de RS 6.240.565,14 efetivamente devido a titulo do imposto e que a RFB possui facil acesso as
declaracdes apresentadas pela empresa, cujas informagdes demonstrariam a existéncia do crédito
pleiteado; discorrendo sobre a busca pela verdade material, mencionando os principios da
oficialidade, da moralidade administrativa e da boa-fé; cita doutrinadores.

A DRIJ rejeitou a preliminar de nulidade e julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade, para manter integralmente o despacho decisério.

O Recurso Voluntdrio manteve os argumentos da manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.747 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11080.914821/2017-55

VOTO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator

O Recurso Voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade, sendo
conhecido.

Trata-se de PER/DCOMP, cuja origem do crédito seria o pagamento indevido ou a
maior Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) — cddigo de receita 0561, efetuado em
06/10/2001, no valor total de RS 7.194.342,48. O valor do crédito em analise é de RS 953.777,34.

A partir das caracteristicas do DARF foi identificado pela Receita Federal do Brasil
que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente, de modo que nao existia crédito
disponivel para ser restituido.

Assim, em 02/02/2018, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisoério (fls. 27),
cuja decisdo indeferiu a restituicdo pleiteada por inexisténcia de crédito.

PRELIMINAR

A Recorrente argumenta preliminarmente que teria ocorrido cerceamento de
defesa e “ferimento a ampla defesa e ao contraditério”, bem como apontou a auséncia de
fundamentacdo adequada do despacho decisério e defende que a motivacdo ndo estaria de
acordo com os principios da publicidade, legalidade, ampla defesa, do contraditério, dificultando a
apresentacdo da defesa pela empresa.

Apesar do Despacho Decisdrio ser visivelmente objetivo, com sucinta descricao do
fato que motivou o nao reconhecimento do direito ao crédito ndao se pode concluir que tenha
ferido os principios da ampla defesa e contraditério, vez que foi plenamente compreendido pela
defesa, tendo suas razoes sido devidamente analisada e afastada no Acdrdao recorrido.

E cedico que para que ocorra cerceamento de defesa é necessdrio que o
descumprimento de determinada forma cause prejuizo a parte, e que lhe seja frustrado o direito
de defesa. O cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaragos ao conhecimento
dos fatos e das razdes de direito a parte contrdria, impedindo a contribuinte de se manifestar
sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.

Ademais, ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa e nem ofensa a
ampla defesa e ao contraditdrio, uma vez que a Recorrente teve ciéncia de todos os andamentos
do processo e foi corretamente intimada a se manifestar, podendo juntar seus argumentos e os
comprovantes de pagamento que ndo teriam sido considerados. Nao se verificou Obice a
apresentacdo de defesa e Recorrente foi devidamente cientificado de todos os atos proferidos no
processo administrativo.

Por outro lado, nos parece que o suposto equivoco do Despacho Decisdrio se refere
a auséncia com profundidade das provas apresentadas pelo contribuinte, questdo essa que deve
ser analisada nos debates de mérito.
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Afasto, portanto, a preliminar.
MERITO

Defendeu a Recorrente que o direito creditério seria decorrente da diferenca entre
o valor pago e o valor efetivamente devido, afirmando que o direito creditdrio se vincula ao
periodo de apuracdo de outubro de 2001, totalizando RS 7.194.342,48 do qual deveria ser
deduzido o valor de RS 6.240.565,14 efetivamente devido a titulo do imposto e que a Receita
Federal possui facil acesso as declaracdes apresentadas pela empresa, cujas informacdes
demonstrariam a existéncia do crédito pleiteado; discorrendo sobre a busca pela verdade
material, mencionando os principios da oficialidade, da moralidade administrativa e da boa-fé.

O detalhamento da Andlise do Direito Creditério (fls. 29) demonstra que o
pagamento que supostamente daria origem ao crédito, foi, na verdade, utilizado integralmente
para quitar débito de IRRF, cddigo de receita 0561, apurado em 06/10/2001, com data de
vencimento em 10/10/2001, incluindo os encargos moratérios (juros e multa de mora), devidos
pelo pagamento intempestivo da obriga¢do principal. O quadro a seguir, apontado na decisdo da
DRJ, demonstra a situagao descrita:

2.2 - UTILIZAGAO DO(S) PAGAMENTO(S) LOCALIZADO(S) PARA O DARF INFORMADO
2.2.1 - Pagamento n. 1423311461

ALOCACAD A DEBITO

DESITO UTILIZACAD
. DATA DE
cooiGo pa| PerioDo DE DATA DE ENTREGA DA
TRIBUTO RECEITA APURACAD VENCIMENTO | DECLARACAD Principal Multa Juros Valor Utilizado
1RRF 561 06,/10/01 10,/10/01 27,/10/04 R0,00 0] 1471678,43[R$1.471.678.43
1RRF 561 06/10/01 10/10/01 27/10/04 |Ré4.TE8. 866,71 0 0|R$4.768.886,71
IRRF 561 06,/10/01 10,/10/01 27/10/04 R40,00 95377734 0| R£953.777,34

Ademais, a DRJ demonstrou em sua decisdao que realizou consulta ao sistema de
pagamentos da Receita Federal e confirmou as informagdes contidas no Detalhamento do
Crédito, parte integrante do Despacho Decisdrio, conforme demonstrativo a seguir:

—Documento: 1423311461-0

Contribuinte: 92.772.821/0001-64 Nome: S.A. (VIACAO AEREA RIO-GRANDENSE) - FALIDA

Banco: 001 Estabelecimento: 4369 Data Vencimento: 10/10/2001
Agéncia: - Modalidade -

Periodo de Apuragdo: 06/10/2001 Data Arrecadacéo: 09/06/2003 Processo: -

Referéncia: - Data Recepgao: 10/06/2003 Nr. Pagamento: 1423311461-0

Nr. Protocolo: - Tipo Documento: DARF Origem do Erro:

UA do Contribuinte: 1010100 Sistema de Interesse: PJ REDE LOCAL

Valor Restituido: - Nr. Documento: - Data Limite Acolhimento:

Data Emissao: - Nr. Autenticagio: - Darf: GUICHE DE CAIXA
Situagdo: ORIGINAL Nr. Protocolo: -

Cédigo de barras:

Valores do Documento:

Receitas [ Util ]
0561 4.768.886,71 |Valor Indisponivel I 7194 342,24

3279 953.777,34 [Saldo | 0,00
2831 1.471.678 4.
Valor Tatal 7.194.342 48

Portanto, o pagamento, efetuado em 09/06/2003, foi utilizado integralmente para
quitar débito de IRRF, cédigo de receita 0561, apurado em 06/10/2001, incluindo os encargos
moratérios (juros e multa de mora), devidos pelo pagamento intempestivo da obrigacdo principal.
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Considerando, assim, que o objeto dos autos é crédito pretendido pela Recorrente,
recai sobre ela o 6nus de comprovar que o pagamento a maior corresponde as informacdes
prestadas na DCTF, nos termos do artigo 373, |, do Cédigo de Processo Civil, o que n3o ocorreu.

O artigo 170 do Cdédigo Tributario Nacional determina que o reconhecimento da
compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e
certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos ndo
foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Portanto, a compensacdo efetuada pela Recorrente com base nos documentos
juntados aos autos ndo pode ser validada.

Diante do exposto, conheco o Recurso Voluntdrio e a ele nega provimento.
Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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